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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 89 / 2010

Senhor Presidente,
Considerando que a Contribuição de Iluminação Pública foi instituída como sucessora da Taxa de Iluminação Pública após a edição da súmula 670 pelo Supremo Tribunal Federal declarando inconstitucional a cobrança como Taxa. A partir desta vedação criou-se uma nova forma para cobrar por esta prestação de serviço, qual seja, a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública, art. 149-A da CRFB, inserido por meio da EC. 39/2002;

Considerando que os Municípios, a partir desta autorização constitucional, iniciaram a regulamentação por lei complementar municipal, visando dar eficácia plena a este artigo 149-A da Constituição República Federativa do Brasil (cuja eficácia é limitada), visto que, assim a Carta Política determinou. Desta forma deu-se a oportunidade por meio da edição de lei complementar municipal de criar-se novamente uma fonte de custeio deste serviço público geral;
Considerando que, de acordo com a doutrina dominante, existem 5 (cinco) espécies de tributo: impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais. Dentro das contribuições especiais foi inserido a Contribuição para Custeio de Iluminação Pública;

Considerando que a iluminação pública é um serviço público tipicamente municipal conforme se observa no art. 30, CRFB, que por sua vez não traz um rol taxativo, mas sim o conceito de que o serviço público municipal é aquele de interesse local, além de alguns serviços que interessam predominantemente ao município. Desta forma, se torna possível a cobrança Contribuição para Custeio de Iluminação Pública, para manutenção e permanência deste serviço público geral, diante de uma contribuição de baseada na situação econômica do contribuinte municipal (que gasta mais, paga mais). Por óbvio fica a critério de cada município sua instituição de acordo com o interesse público que a legitima;

Considerando ser importantíssimo destacar que o "caput" do artigo 149-A, da Constituição, determina que o objetivo da Contribuição para Custeio de Iluminação Pública é justamente este fim, logo, a receita da contribuição será vinculada àquele custeio. O não vinculação pode trazer decisões judiciais condenando os Prefeitos nas penalidades do art. 1º, incisos III e XV, do Decreto-Lei n. 201/67 (Lei de Crimes de Responsabilidade dos Prefeitos) e de infringirem a própria Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n. 101/00). Em outras palavras, toda receita arrecadada dos usuários de energia elétrica deverá ser destinada ao custo para iluminação do município, não podendo o agente público lhe dar destinação diversa a determinação constitucional;
Considerando que, desde o ano de 2002, seis projetos do Poder Executivo que institui a Contribuição para Custeio da Iluminação Pública foram encaminhados para esta Casa, sendo três deles nesta gestão, mas por várias razões são retirados ou rejeitados, porém existe a Lei n° 2631/1997 tratando sobre esse assunto e que, pelo menos nos dados disponíveis da secretaria desta Casa, continua em vigor;

Considerando que a Lei n° 2631 dispõe sobre a cota de participação comunitária para o custeio do serviço de iluminação pública e estabelece providências quanto à locação de recursos para manutenção e expansão dos serviços e iluminação pública. A cota de participação varia por faixa de consumo e é extensiva para todos os consumidores que sejam proprietários, possuidores ou defensores do domínio útil de imóveis que usam ou venha a usar o serviço de iluminação pública (artigo 2°), sendo, nos termos do artigo 3°, desobrigada a participação; 

Considerando, enfim, que, diante da apresentação de projetos mais recentes tratando o mesmo assunto, subentendo haver algum problema relacionado com a Lei n° 2631/1997, até mesmo a existência de uma outra lei que a revogue e que eu desconheça, por isso, vejo ser importante buscar informações que elucidem essa questão.

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Diretor do Departamento Jurídico, Dr. Orlando Ricardo Minholo, a nos informar qual a situação atual, quanto à legalidade e vigência, da Lei nº. 2631/1997, que trata matéria cujo teor é análogo ao dos Projetos de Lei Complementar n°(s) 02 e 03/2002; 08/2005; 01 e 07/2009; e, por fim, 01/2010, os quais nunca se transformaram em uma norma legal? E ainda, caso a Lei nº. 2631/1997 continue vigente, qual ação recomendará a Administração?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 31 de agosto de 2010.
  Jesus Martins

VEREADOR – PV
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